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Dispõe sobre a proibiçao do Governo
do Estado de realizar operações de
crédito na modalidade empréstimo
consignado para pagamento dos
salârios dos servidores.

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DA PARAIBA DECRETA:

Art. 1° - Fica o Governo do Estado da Paraíba, proibido de realizar operações de

crédito, na modalidade de empréstimo consignado (descontado) no contra cheque do

servidor, para pagamento de salários.

Art. 2° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.

JUSTIFICATIVA

O crédito consignado permite que os empregados possam contrair empréstimos com

autorização para o desconto das prestações diretamente na folha de pagamento.

Devido ao seu descontrole financeiro o Governo da Paraíba, teve de recorrer aos

bancos para pagar o salário do funcionalismo público. Impedido de tomar mais

empréstimos pela Lei de Responsabilidade Fiscal, o Governador acertou com o Banco

do Brasil e a Caixa Econômica Federal a liberação de crédito pessoal para os

servidores, aposentados e pensionistas. Cada funcionário assinou um "papagaio" no

valor dos contracheques líquidos de dezembro e do 13° salário.

O Governo do Estado compromete-se a pagar as 11 parcelas do empréstimo

acrescidas de juros mensais. Se não honrar o compromisso com os bancos, são os

servidores que terão de se entender com os credores. E podem ter o nome incluído na

relação de maus pagadores do SPC.
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PROJETO DE LEI N°. 438í2004.

Dispõe sobre a proibição do Governo do Estado
de realizar operações de crédito na modalidade
empréstimo cõnsignõdo põt'a pagamento dos
salários dos servidores.

AUTOR : Dep. Aguinal·d·c; Ribeiro.
f"- ... .._ 7~M~"'i" T....,.,..,............,1;;01-" ,-I;;OIIUUIU I U;, ...WIU.RELATOR:

p R t:... E R

A Comissão de Constituição, J-ustiça e Redação, apreciação
.. 0
II 438/2004 I da lavra do ilustredede I Ai..."",

e-, ----~--'- Aõuinõldo Ribeiro. e oue "Disõõe sobre õ õrõibidiõ dõ Gõvernõ douepUTaoo ., _ __ __ . _ _. _ ,___ _ -,___ - - - - - ,_. - - ~- - - - - - - - --- - -
....t .." ~. 'd'·· • ,'.. -, _.' consianadot:S aco ce realIzar operaçoes ce cre !TOna moca!!cace empreST!mO -_.._-~.._--
t'\1"ll"" "'I"lt"ll"ltnDt"\+n t1nC! ~"lrt..it\C! rlnC! C!Drt\lirtnr"DC!U1"""'" """ t''''''::7~' ,,""",., V 'WVoJ """"""'''''''' .""''''''' 'wIIV; oJ~' ... I'IIIIIVI..,-.I ~

A nronostc in.,..iL4'I,.+;un "'''*,,~+''\I'r t'" "'t'''' U. ";',~I~I\olIIYU. ","\111..,1\1""

Ordinária do dia 12 de março do corrente ClJ:'iO •

Expediente da"",IIV

"'n-trucãõl. s__~ _ .- --- - - - su - Iprocess_o! Tramitação na formaem termos.
regimental.

,
E o relatório.
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II VOTO DO RELATOR

E incontestável o saiutar propósito do nobre Dep. Aguinaido
Ribeiro, todavia urge saiientar que a competência para gerir a administração
péblicc e, em especial, quanto ao tema salário de servidores, é da estrita
.... ~ ...." ....~A"'ili"A",,,.. .. """""..~... ::=,,, ",,.. D"",,,.. .. C,,,,.. ,,,,,,,••+i,,,,
I e;;;>!-'VII;;>UIJI"uuue; e; ~e;;;>I UV uv r vue;1 ,-"e;\.ou II YV.

Lamentavelmente,o projeto ora em eXame,versa sobre
. ~.. t""maTer!a aa compe.enc!a oe In!c!ativa privativa do Governador do ..- _. .t;STaao,

porquanto, .. ...Tenra proimr
,.

Innn +n.",,,,,n
Wtl''''''' I VI .,,"'"

pelo Poder Judiciário, em pagar os salários dos servidores estaduais, sem
censor-lhes qualquer dispêndio e honrendo seu compromisso, o que pode-se
deduzir que foi uma forma criativa e saudávei aos minguados recursos
estaduais, ainda mais difíceis diante da crise por que passao pais. Para tanto, a
iniciativa afronta manifestamente, o art. 63, § 1°, alínea "b".
C'"..+AÃ •• AI lIilJllt ,,,.... &...;,,11.
'-;;>IUUUUI, III ye;IIJI;;>.

de r"''''5+i+ .. ',..0''''"U ",,"v,,- III ...IY '\ti

Constituição Estaduai de 1989
"AM. ó3 .

§ 1° - São de iniciativa do GO\r~rnadordo Estado es leis que:
TI - disponham sobre:
b) organização administrativo, matéria • -I .'-rr-rourcr-ic ,

orçümentáriü e serviços públicos;

Com efeito, urge aquI resscltcr , que conforme ensina a
doutrina pátria dominante, reSeiVQ-Se ao Chefe do Poder Executivo Estadual a
iniciativa de lei para os interesses vinculcdos às matérias previstas no § 1°, do
crt. -63 da ·C(lnst-it-u-i-çãoEstadual. e não compete ao Poder Legislativo Estadual,
...... ",...... A
"lUUUI U

-'i,,,,,,...,..,::=',,,,, ";""~~"fI!" ;~.""""~fI!"_'" ......A "' ............ ,.., ....... i_ ....",..;_Ã_ "". ...:+..1." .... ,i",
II"UIyUV ue;;;>;;>e;;;>1111e;1e;;;>;;>e;;;>,UlIlU ye;L "fU':' !-'e;IU !-,V;;>IIyUVue; II I UIUI uu

cabe ao Governadordo Estado, definir o interesse administrativo;
I •• • • , • _'. •• _ I .,a ele, como supermTenaenTe ao. cOIsa pmwca, resolver quanTo aS

iniciativa
compete

"Nãô inicia Q lei qUem qUer, mas qUem pôde. a luz da CÔflstituiçãô"
trATO TÂrTTr"\vn... I "",.As, ""J.
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Nestas condições. esta re\atoi"'ia, vota pela DECLARAÇÃO
DE INCONSTITUCIONALIDADE do Projeto de Lei t.J° 438/2004: por erro
formnl riP_ inir:in+ivn silnp.rinrln n nll+or nllp. n+rnVP_s riP_ Qp_l'tilp.rimp.ntn nrp.vistn•_.... _. -- ...._._... -, --::1-' ...-- - -_. _. , ,-- _.. _. -- -- .._,-_ ..... _... -, ,."'_ ......-

no cr+. 95, inciso III, do Regimento Interno, encaminhe o Projeto em epígrafe
ao Chefe do Executivo Estadual, para que este mediante os 6rgãos
competentes, estude a possibilidade de desencadear o processo legislativo,
dado ao interesse público da matéria.

E o VOTO.

Sala das Comissões,em 12de abri! de 2004.
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III - PARECERDA COMISsAõ
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Sal" da ~SSão.

Dep. FÁSIO NOGUEIRA
Presidente

h.,.t'\ \1'1'"1 Ji I j;;,1 wO-'-'~t"s y ~ I -,-\I... I ...-...., I

Iy",embro

Dep. GERVÁSIO MAIA. FILHO
Membro

Apreciada Pela Comissão
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